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  No máximo apenas um pequeno conjunto de políticas foi estudado com atenção moderada.


  GEORGE J. STIGLER (1911-1991), ganhador do Nobel em Economia


  Nos parques em chamas, nas tavernas, nas academias silenciadas, seu murmúrio aclamará a sabedoria de mil impostores. Pois é deles o reino.
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    PREFÁCIO


    As opiniões de comentaristas ou escritores políticos sobre questões sociais comumente variam dentro de um largo espectro, mas suas posições nessas questões raramente são ao acaso. Se são progressistas, conservadores ou radicais em relação a políticas externas, é provável que sejam assim também quanto a crimes, aborto ou educação. Geralmente, há uma coerência em suas convicções, baseada em um grupo particular de suposições tácitas sobre o mundo — uma certa visão da realidade.


    É claro que visões variam de pessoa para pessoa, de sociedade para sociedade, e de uma era para outra. As visões também competem entre si, seja pela fidelidade de um indivíduo ou de toda uma sociedade a um ponto de vista. Porém, em algumas eras, há uma visão que predomina sobre todas as outras, podendo ser considerada a visão predominante daquele tempo e local. Essa é a situação atual da intelligentsia1 nos Estados Unidos e de grande parte do mundo ocidental. Entretanto, muitas de suas visões podem variar daquelas de outros povos. Variações individuais ao aplicar essa visão tácita não alteram o fato fundamental de que existe uma estrutura particular de pressupostos dentro da qual a maior parte do discurso político e social contemporâneo acontece, seja na mídia, na academia ou na política.


    O crescimento da mídia em massa, política em massa e governos massivos, significa que as convicções, que motivam um relativamente pequeno grupo de pessoas articuladas, têm forte influência para determinar o curso tomado por toda uma sociedade.


    A análise a seguir não é apenas um estudo da visão dessa intelligentsia e seus inúmeros seguidores na arena política e nos tribunais, mas também uma comparação empírica entre os benefícios prometidos de políticas baseadas nessa visão e as severas e dolorosas consequências dessas decisões políticas e judiciais. Em resumo, o propósito não é simplesmente ver que tipo de mundo existe na mente da elite autoungida; é ver como este mundo afeta o mundo da realidade em termos concretos, como crime, desintegração familiar e outros fenômenos sociais cruciais de nossos tempos.


    A urgência das questões envolvidas apenas torna mais imperativo compreender o passado de onde elas vieram e o futuro para onde seguem. Muitos dos padrões intelectuais e políticos analisados aqui se tornaram predominantes durante a década de 1960 e muitos dos pressupostos que acompanham as continuações dessas tendências atualmente foram expressas ou estavam implícitas naquela década. Entretanto, as origens históricas da visão predominante atual são muito mais antigas, em alguns casos datam de séculos. Tanto o passado quanto o presente devem ser explorados para que se possa entender a visão dos ungidos e seu perigoso legado para o futuro.


    Thomas Sowell


    Hoover Institution
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[ CAPÍTULO I ]
Unção Lisonjeira


    Não despeje essa unção lisonjeira em sua alma.


    — HAMLET


    Perigos à sociedade podem ser mortais sem serem imediatos. Um desses perigos é a visão social predominante de nossos tempos — e o dogmatismo que acompanha tais ideias, suposições e atitudes por trás desta visão.


    Não é que essas visões sejam especialmente maliciosas ou especialmente errôneas. Os seres humanos cometem erros e pecados desde que existem seres humanos. As grandes catástrofes da história normalmente tiveram muitos outros fatores envolvidos. Na maioria das vezes, há algum ingrediente adicional crucial — algum método pelo qual o feedback da realidade é bloqueado para que uma perigosa ação em curso possa prosseguir cegamente até sua conclusão fatal. Grande parte do continente europeu foi devastado na Segunda Guerra Mundial porque o regime totalitário dos nazistas não permitia alterações, ou sequer influência, nas políticas de Hitler por parte daqueles que previam suas consequências autodestrutivas. Em eras mais antigas também, muitos indivíduos previram a autodestruição de suas próprias civilizações, dos dias do Império Romano para as eras dos espanhóis, dos otomanos e de outros impérios2. Entretanto, suas previsões por si sós não foram o suficientes para alterar o curso rumo à ruína. Hoje, apesar da liberdade de expressão e da mídia em massa, a visão social predominante está perigosamente próxima de se isolar de qualquer opinião discordante da realidade.


    Mesmo quando assuntos de políticas públicas são discutidos na distinta forma de argumentação, com frequência as conclusões alcançadas são predeterminadas pelos pressupostos e definições inerentes a uma visão particular de processos sociais. Visões diferentes, é claro, têm diferentes pressupostos, então, não é raro pessoas que seguem visões diferentes descobrindo que discordam umas das outras em um vasto espectro de assuntos sem qualquer relação, em áreas tão distintas uma da outra, como leis, políticas externas, o meio ambiente, políticas raciais, defesa militar, educação e muitas outras3. Notavelmente, no entanto, até certo ponto não há procura em se obter evidências empíricas antes de instituir-se uma política, ou sequer após. Fatos podem ser direcionados a uma posição já tomada, mas isso é muito diferente de testar de forma sistemática teorias opostas com o uso de evidências. Questões importantes são essencialmente tratadas como conflito de visões.


    O foco aqui será em uma visão particular — a visão predominante entre a elite intelectual e política de nossos tempos. O que é importante quanto a essa visão é não só suas hipóteses próprias ou seus corolários, mas também o fato de que é a visão predominante4 — o que significa que seus pressupostos são tidos como corretos por tantas pessoas, incluindo as ditas “pessoas pensantes”, que nem seus pressupostos e nem seus corolários são normalmente confrontados com a necessidade de evidências empíricas. De fato, a própria evidência empírica pode ser vista como suspeita se inconsistente com essa visão.


    Evidências discordantes podem ser recusadas e tidas como anomalias isoladas, ou algo selecionado pelos oponentes de forma tendenciosa, ou que pode ser explicada ad hoc por uma teoria sem qualquer suporte empírico — exceto que essa teoria ad hoc consegue se sustentar e ganhar aceitação porque ela é consistente com a visão geral. Exemplos de tais táticas serão numerosos nos próximos capítulos. É preciso primeiro considerar quais as razões por trás de tais táticas e o porquê da necessidade de acreditar em uma visão particular cujas evidências contrárias são ignoradas, suprimidas ou desacreditadas. E finalmente, por que alguém busca não pela realidade, mas por uma visão? O que essa visão oferece que a realidade não oferece?


    O que uma visão pode oferecer, e o que a visão predominante do nosso tempo oferece de forma enfática, é um estado especial de graça para aqueles que acreditam nela. Aqueles que aceitam essa visão são considerados não apenas factualmente corretos, mas moralmente em um patamar superior. Em outras palavras, aqueles que discordam com a visão predominante são vistos não apenas como equivocados, e sim como pecadores. Para aqueles que têm essa visão no mundo, os ungidos e os insipientes não debatem no mesmo patamar moral ou jogam pelas mesmas regras frias da lógica e das evidências. Os insipientes devem ser “informados”, ter suas “consciências elevadas” e há uma ardente esperança de que eles irão “amadurecer”. Caso os insipientes se mostrem recalcitrantes, entretanto, sua “falta de caráter” deve ser enfrentada e as “razões verdadeiras” por trás de seus argumentos e ações devem ser expostas. Enquanto a linguagem muda, a ideia básica de integridade distinta dos ungidos e dos insipientes não teve alteração fundamental em, pelo menos, duzentos anos5.


    Essas não são apenas táticas de debate. Nunca as pessoas serão mais sinceras do que quando assumem sua própria superioridade moral. Como tal, tampouco são tais atitudes inerentes a polêmicas. Alguns dos melhores polemistas argumentaram que seus oponentes tinham boas intenções e eram até inteligentes — mas perigosamente enganados na questão em debate. Alguns “podem ter as piores ações, sem serem o pior dos homens”, Edmund Burke (1729-1797) disse no século XVIII6. De forma similar, quando Malthus (1766-1834) atacou uma visão popular de seu tempo, exemplificado nas escritas de William Godwin (1756-1836) e Condorcet (1743-1794), ele disse: Eu não posso duvidar dos talentos de tais homens como Godwin e Condorcet. Recuso-me a duvidar de suas integridades7.


    Ainda assim, a reposta de Godwin foi bem diferente. Ele chamou Malthus de “maligno”, questionou a “humanidade do homem” e disse: “Eu me confesso incapaz de conceber de qual terra o homem foi feito”8.


    Havia aqui mais coisas envolvidas do que meras diferenças entre estilos próprios de polemizar. Essa assimetria de argumentos refletiu uma assimetria de visões que persistiu por séculos. Quando o livro O Caminho da Servidão, de Friedrich Hayek (1899-1992), atacou o estado de bem-estar social e o socialismo em 1944, ele caracterizou seus adversários como “idealistas obstinados” e “autores cuja sinceridade e falta de interesse estão acima de suspeita”, mas seu próprio livro foi tratado como algo imoral, algumas editoras norte-americanas se recusaram a publicá-lo, apesar de já ter demonstrado seu impacto na Inglaterra9. De forma similar, um livro de 1993, altamente crítico quanto às políticas sociais liberais, no entanto, deu crédito aos proponentes daquelas políticas como sendo pessoas que “querem ajudar” por “motivos decentes e generosos”10, apesar de concluir que o resultado líquido tenha sido o de “manter os pobres em sua pobreza”11. Em contrapartida, um bestseller de 1992, escrito por um defensor de tais políticas liberais sociais, declarou que “conservadores não se importam se norte-americanos negros estão felizes ou infelizes”12. Essa demonização dos oponentes da visão não é particular apenas aos Estados Unidos da América ou às questões raciais. O notável escritor francês Jean-François Revel (1924-2006), que se opôs a muitos aspectos da visão predominante, relata ter sido tratado, até mesmo em contextos sociais, como alguém com “traços residuais de homo sapiens”13.


    Um escritor contemporâneo resumiu as diferenças entre aqueles com a visão dos ungidos — a esquerda — e outros desta maneira:


    
      Discorde de alguém da direita e ele, provavelmente, vai pensar que você é estúpido, errado, tolo, um bobo. Discorde de alguém da esquerda e ele, provavelmente, vai pensar que você é egoísta, traidor da causa, insensível, possivelmente mau14.

    


    Os ungidos contemporâneos, e aqueles que os seguem, veem em sua “compaixão” pelos menos afortunados, na sua “preocupação” com o meio ambiente e no fato de serem “antiguerra”, por exemplo, como se essas fossem características que os distinguem daqueles com opiniões opostas em políticas públicas. A própria ideia de que um oponente da visão predominante como Milton Friedman (1912-2006), a título de exemplo — alguém que tem tanta compaixão pelos pobres e pelos vulneráveis, que também está chocado com a poluição, ou horrorizado com o sofrimento e morte impostos pela guerra a milhões de homens, mulheres e crianças inocentes — tal ideia seria uma nota muito discordante na visão dos ungidos. Se tal ideia fosse totalmente aceita, isso significaria que os argumentos opostos às políticas sociais eram argumentos sobre métodos, probabilidades e evidência empírica — sendo a compaixão, o cuidado etc., características em comum em ambos os lados, assim se anulando e desaparecendo do debate. Claramente, essa não é a visão dos ungidos. Um motivo para que uma visão seja preservada e protegida é o de que ela se tornou emaranhada com o ego daqueles que a seguem. Apesar dos avisos de Hamlet contra a autoadulação, a visão dos ungidos não é simplesmente uma visão do mundo e seu funcionamento em um senso causal, mas é também uma visão deles mesmos e de seu papel moral naquele mundo. É uma visão de integridades distintas. Não é uma visão sobre a tragédia da condição humana: problemas existem porque outros não são tão sábios ou virtuosos quanto os ungidos.


    As grandes cruzadas ideológicas dos intelectuais do século XX variou entre as mais diferentes áreas — do movimento eugênico das primeiras décadas do século para o ambientalismo das décadas finais, sem mencionar o estado de bem-estar social, o socialismo, o comunismo, a economia keynesiana e a segurança médica, nuclear e automotiva. O que todas essas cruzadas altamente discrepantes têm em comum é sua exaltação moral dos ungidos acima dos outros, que devem ter suas visões diferentes anuladas e substituídas pelas visões dos ungidos, impostas pelo poder do governo. Apesar da grande variedade de questões em uma série de movimentos de cruzadas entre a intelligentsia durante o século XX, diversos elementos-chave são comuns à maioria deles:


    1. Afirmações de um grande perigo a toda sociedade, um perigo que as massas sequer têm consciência a respeito;


    2. Uma necessidade urgente de ação para impedir a catástrofe iminente;


    3. A necessidade de o governo limitar drasticamente o perigoso comportamento de muitos, em resposta à conclusão presciente de poucos;


    4. Uma rejeição desdenhosa dos argumentos contrários, tidos como desinformados, irresponsáveis, ou motivados por propósitos desmerecedores.


    Argumentos específicos sobre questões particulares serão tratados nos capítulos seguintes, mas esses argumentos específicos não precisam nos impedir neste momento. O que é extraordinário é como tão poucos argumentos estão realmente envolvidos e como há tantos substitutos de argumentos. Esses substitutos de argumentos estão, quase que por definição, mais disponíveis para os seguidores da visão predominante, cujas pressuposições são tão amplamente aceitas, que permitem conclusões baseadas nessas pressuposições para passar adiante sem mais escrutínio.


    A visão predominante da nossa era necessita com urgência um reexame crítico — ou, para muitos, de um primeiro exame. Essa visão está tão presente na mídia e academia, e se alastrou tão fortemente na comunidade religiosa, que muitos crescem até a fase adulta ignorantes do fato que há outra maneira de enxergar as coisas, ou que a evidência pode ser relevante para verificar as vastas pressuposições das, assim chamadas, “pessoas pensantes”. Muitas dessas “pessoas pensantes” podem ser caracterizadas mais precisamente como pessoas articuladas, pessoas cuja sagacidade verbal pode escapar tanto da lógica como das evidências. Este pode ser um talento fatal quando alimenta o crucial isolamento da realidade, por trás de tantas catástrofes históricas.


    Apesar do poder da visão predominante, alguns escaparam de sua força gravitacional. De fato, a maior parte dos principais oponentes atuais da visão predominante já esteve em sua órbita. Milton Friedman, Friedrich Hayek, Karl Popper (1902-1994), Edward Banfield (1916-1999), Irving Kristol (1920-2009), Norman Podhoretz — a lista continua — já partilharam das pressuposições daqueles que viriam, no final, a discordar de forma tão fundamental. Mesmo na esfera da política prática, o opoente da visão predominante de maior sucesso e reconhecimento, Ronald Reagan (1911-2004), já esteve antes envolvido com ela, tanto que ele fez parte da organização liberal Americans for Democratic Action.


    Em resumo, poucos passaram suas vidas inteiras fora da visão dos ungidos e praticamente todos foram afetados por essa visão. Compreender essa visão, seu impacto atual e seus riscos futuros, é o propósito deste livro.
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[ CAPÍTULO II ]
O Padrão


    Ele foram trabalhar com eficiência insuperável. Dedicação total, máximo de resultado e bem-estar no geral devem ter sido a consequência. É verdade que no lugar achamos a miséria, vergonha e, ao final de tudo, um córrego de sangue. Porém, esta foi uma coincidência casual.


    — JOSEPH A. SCHUMPETER ( 1883 - 1950 ) 15


    O que é intelectualmente interessante sobre visões são suas pressuposições e seu raciocínio, mas o que é socialmente crucial é qual a extensão de sua resistência a evidências. Sendo todas as teorias sociais imperfeitas, o dano causado pelas suas imperfeições depende não somente do quanto elas se distinguem da realidade, como também sobre o quão prontamente elas se ajustam a evidências para alinhar-se de volta aos fatos. Uma teoria pode ser mais plausível ou até mais viável do que outra, entretanto, se ela é também mais dogmática, então, isso pode torná-la muito mais perigosa do que uma teoria que inicialmente não é tão próxima da verdade, porém é mais capaz de se ajustar a feedback do mundo real. A visão predominante de nosso tempo — a visão dos ungidos — tem demonstrado extraordinária habilidade para desafiar as evidências.


    Padrões característicos se desenvolveram entre os ungidos por lidar com os repetidos fracassos de políticas baseadas em sua visão. Outros padrões se desenvolveram para apoderarem-se de estatísticas com o intuito de serem o suporte das pressuposições daquela visão, mesmo quando as mesmas estatísticas contêm números que contradizem a visão. Finalmente, há o fenômeno dos honrados profetas entre os ungidos, que continuam a ser homenageados enquanto suas previsões falham por vastas margens repetidamente. O primeiro destes fenômenos será explorado neste capítulo, os outros nos capítulos que o seguem.


    
      
PADRÕES DE FRACASSO


      Um padrão muito distinto emergiu repetidamente quando as políticas favorecidas pelos ungidos acabaram fracassando. Este padrão normalmente tem quatro estágios:


      
        ESTÁGIO 1 — A “CRISE”: há uma situação cujos aspectos negativos os ungidos propõem eliminar. Ainda que todas as situações humanas tenham aspectos negativos, tal situação é rotineiramente caracterizada como uma “crise”, inclusive, mesmo que as evidências sejam raramente solicitadas, ou sejam apresentadas para demostrar como a situação presente é excepcionalmente nociva ou ameaça a piorar. Ocasionalmente a situação descrita como uma “crise” tem, na verdade, melhorado há anos;

      


      
        ESTÁGIO 2 — A “SOLUÇÃO”: políticas para acabar com a “crise” são defendidas pelos ungidos, que alegam que estas políticas levarão ao resultado benéfico A. Os críticos das mesmas afirmam que essas políticas levarão ao resultado danoso Z. Os ungidos dispensam as críticas como absurdas ou “simplistas”, ou até desonestas;

      


      
        ESTÁGIO 3 — OS RESULTADOS: as políticas são instituídas e levam ao resultado danoso Z;

      


      
        ESTÁGIO 4 — A RESPOSTA: aqueles que atribuem o resultado danoso Z às políticas instituídas são dispensados como “simplistas” por ignorar as “complexidades” envolvidas, já que “muitos fatores” foram responsáveis na determinação dos resultados. O ônus da prova é colocado às críticas para demonstrar com convicção que essas políticas em si foram a única causa possível para a piora sofrida. Nenhum ônus de prova é colocado naqueles que, de forma tão confiante, previram o progresso. De fato, frequentemente é declarado que as coisas estariam ainda piores, se não fossem os maravilhosos programas que atenuaram os inevitáveis danos dos outros fatores.

      


      Exemplos desse padrão são abundantes. Três serão considerados aqui. O primeiro e mais geral envolve um grupo de políticas de bem-estar social da chamada “guerra à pobreza”, que ocorreu durante o mandato do 36º presidente norte-americano Lyndon B. Johnson (1908-1973) e que continua sob outros rótulos desde então. Em seguida há a política para introduzir “educação sexual” nas escolas públicas como uma maneira de diminuir a gravidez na adolescência e as doenças venéreas. O terceiro exemplo será sobre as políticas desenvolvidas para reduzir o crime, com a adoção de uma abordagem menos punitiva, preocupando-se mais com políticas sociais preventivas, em primeiro lugar, e em seguida com a reabilitação, assim como demonstrando maior apreço pelos direitos legais dos acusados em casos criminais.


      
        
A “guerra contra a pobreza”


        Políticas governamentais desenvolvidas para aliviar as privações dos pobres são muito mais antigas que a “guerra à pobreza” do presidente Johnson e, é claro, vão muito além das fronteiras dos Estados Unidos da América. O que era diferente sobre esse grupo de medidas sociais em particular, primeiro propostas ao Congresso, durante a administração do presidente norte-americano John F. Kennedy (1917-1963), e posteriormente promulgadas a lei durante a administração de Johnson, era que o seu propósito declarado era uma redução da dependência, não apenas o suprimento de mais bens materiais para os pobres. Este era o tema recorrente da “guerra à pobreza”, desde quando o presidente Kennedy apresentou essa legislação, em 1962, até o presidente Johnson a ver aprovada e assinou a lei em 1964.


        John F. Kennedy declarou que o propósito da “guerra à pobreza” era “ajudar os cidadãos menos afortunados a se ajudarem”16. Ele disse: “Devemos encontrar maneiras de devolver muito mais de nosso povo dependente à independência”17. A ideia toda do atual aumento de gastos federais nessa empreitada era para “fortalecer e ampliar os serviços reabilitacionais e preventivos” oferecidos a “pessoas que são dependentes ou que, de outra forma, se tornariam dependentes” de tal maneira que, em longo prazo, esperava-se uma economia em gastos governamentais como consequência da diminuição na dependência. Como o presidente Kennedy colocou:


        
          O bem-estar público, de forma resumida, deve ser mais do que uma operação de resgate, catando os restos dos destroços de vidas humanas. Sua ênfase deve ser direcionada cada vez mais para a prevenção e reabilitação — ao reduzir não só o custo no longo prazo em termos orçamentários, mas o custo em longo prazo em termos humanos também18.

        


        O mesmo tema de um maior investimento no curto prazo para uma economia maior no longo, como resultado de dependência reduzida, foi um tema repetido em um editorial do The New York Times:


        
          A mensagem sobre políticas de bem-estar do presidente Kennedy ao Congresso ontem tem origem do reconhecimento de que nenhuma solução duradoura para o problema pode ser comprada com um cheque de auxílio. Suporte financeiro para os necessitados deve ser suplementado com uma ampla variedade de serviços profissionais e comunitários. Seu objetivo: evitar homens, mulheres e crianças de terem que depender de assistência pública para serem cidadãos úteis e criativos. O presidente sabe que não será barato fornecer o aumento necessário em equipe, instalações e auxílios para reabilitação. O custo inicial será maior do que a mera prorrogação de subsídios. Os dividendos virão com a restauração da dignidade individual e na redução em longo prazo da dependência da ajuda do governo19.

        


        O Congressional Quarterly da mesma data (2 de fevereiro de 1962) reportou de forma similar: “O presidente reforçou que o programa de bem-estar social deve ser direcionado a prevenir a dependência e a reabilitação de membros dos programas de auxílio atuais”20.


        O mesmo tema continuou até a administração de Johnson, onde o programa antipobreza foi vendido como uma maneira de “quebrar o ciclo de pobreza” e “transformar comedores de impostos em pagadores de impostos”21. “Dê uma ajuda, não um auxílio” era o slogan da “guerra à pobreza”. Mantendo-se nesse tema, o presidente Johnson disse, em agosto de 1964, quando a legislação finalmente passou: “os dias da esmola em nosso país estão contados”22. Esse impulso inicial dos programas da “guerra à pobreza” deve ser claramente reconhecido em seu começo, pois uma das muitas respostas aos fracassos dos programas governamentais é a de redefinir seus objetivos depois do ocorrido para parecer que os programas foram “bem-sucedidos”.


        Um tema secundário da “guerra à pobreza” é que programas sociais eram uma maneira de se evitar violência urbana. Lyndon Johnson falou sobre “condições que geram violência e desespero”. Ele disse: “Todos nós sabemos quais são essas condições: ignorância, discriminação, favelas, pobreza, doenças, desemprego23”.


        O mesmo tema foi repetido no celebrado relatório sobre revoltas de guetos da Kerner Comission, de 1968, que afirmou que a discriminação descontrolada e a segregação eram “a fonte de profundo ressentimento e está no centro do problema da desordem racial24”. As revoltas de 1967 foram atribuídas à “incapacidade, em todos os níveis governamentais — federal e estadual, assim como local — de controlar os problemas de nossas cidades”. Mantendo-se neste tema de que condições sociais inadequadas e negligência das autoridades levaram ao desespero — o que, consequentemente, leva à violência — os líderes de direitos civis e outros porta-vozes de minorias começaram a prever, com frequência, um “longo e caloroso verão” de violência caso suas exigências por mais programas governamentais não fossem cumpridas25. Tais previsões tornaram-se fundamentais no discurso político e permaneceram assim ao longo dos anos. Agências governamentais, buscando expandir seus orçamentos e estender também seus poderes, encorajaram a crença de que programas sociais reduzem a incidência de tumultos e outros tipos de violência, enquanto uma redução desse tipo de programa iria intensificar a desordem civil26.


        Um conjunto diametralmente oposto de crenças e previsões veio dos críticos às propostas da “guerra à pobreza”. O senador Barry Goldwater (1909-1998) previu que esses programas iriam “encorajar a pobreza” ao encorajar que “mais e mais pessoas entrem nos ranks daqueles sob os cuidados do governo”27. Ele também não esperava que programas sociais maiores levariam a uma sociedade mais harmoniosa, pois viu a filosofia oculta neles como uma “tentativa de dividir os norte-americanos” em diferentes classes, “categorizar as pessoas e criar grupos”28. Conforme esses programas continuaram, os prefeitos de Los Angeles, San Francisco e Detroit culparam a “guerra à pobreza” por “alimentar a luta de classes” através do seu apoio de ativistas de comunidades, intelectuais radicais e outros com um grande interesse em desavenças e desordem29. A pressuposição de que aumento inicial de gastos em programas sociais levariam a uma redução nos gastos em anos posteriores, conforme a dependência diminuísse, era também debatida por oponentes como o colunista Henry Hazlitt (1894-1993), que disse: “podemos esperar que os preços cresçam geometricamente com o passar dos anos”30.


        De um ponto de vista analítico, as questões foram ideais para se testar: dois conjuntos conflitantes de ideias logicamente levaram a conclusões opostas, ditas em termos que podem ser testados de forma empírica. Quase nunca, entretanto, tais testes empíricos foram feitos. As opiniões expressadas na visão dos ungidos se tornaram axiomáticas. Uma nova análise dessa visão, conforme ela foi aplicada à “guerra à pobreza”, mostra que ela passou pelos quatro estágios já descritos:


        ESTÁGIO 1 — A “CRISE”: já que o propósito da “guerra à pobreza” era reduzir a dependência, a pergunta é: quanto de dependência existia na época e estava aumentando ou diminuindo antes das novas políticas serem instituídas? Em resumo, qual era a “crise” para a qual os ungidos estavam propondo uma “solução”?


        Quando começaram os programas da “guerra à pobreza”, o número de pessoas que vivia abaixo da linha de pobreza oficial havia declinado de forma contínua desde 1960 e era apenas metade do que havia sido em 195031. Na questão mais fundamental de dependência, a situação estava claramente melhorando. A proporção de pessoas, cujos proventos as colocava abaixo do nível de pobreza, sem contar os benefícios do governo, declinou por volta de um terço entre 1950 e 196532. Ou seja, a dependência de auxílios do governo para evitar a pobreza já estava diminuindo quando a “guerra à pobreza” teve início.


        ESTÁGIO 2 — A “SOLUÇÃO”: o projeto The Economic Opportunity Act foi aprovado em 1964, criando dessarte a Office of Economic Opportunity, a agência da “guerra à pobreza”33. Como um historiador dos programas de combate à pobreza colocou: “o Congresso foi rápido em aceitar um programa que pode ajudar a desinflar o bem-estar”34. O Conselho de Assessores Econômicos declarou: “conquistar a pobreza está dentro de nossos poderes”.


        ESTÁGIO 3 — OS RESULTADOS: a porcentagem de pessoas dependentes do governo federal para se manterem acima da linha da pobreza aumentou. O número de pessoas dependentes, apesar de estar em declínio há mais de uma década antes da implementação dos programas da “guerra à pobreza”, agora se inverteu e começou a subir em poucos anos depois que o programa começou35.


        O número oficial de pessoas abaixo da linha da pobreza continuou a diminuir por um tempo, na medida em que gastos federais massivos puxavam muita gente para longe da linha da pobreza, mas não para longe da dependência — o objetivo original. Depois de um tempo, entretanto, até mesmo a pobreza oficial começou a subir de tal forma que um número maior de pessoas vivia na pobreza em 1992 do que em 1964, quando a “guerra à pobreza” se iniciara36. Mesmo considerando que a Offi ce of Economic Opportunity em si tinha um orçamento modesto, levando em consideração os padrões do governo, a agência foi uma ponta da lança, um catalisador e, até certo ponto, coordenadora dos programas antipobreza em outras agências também. A expansão massiva de programas sociais antipobreza continuou até mesmo depois que a Offi ce of Economic Opportunity foi dissolvida em 1974 e seus programas foram transferidos para outras agências. As despesas federais com programas para os pobres aumentaram rapidamente na medida que as exigências de elegibilidade para os programas de seguridade social e auxílio foram diminuindo, o tamanho dos benefícios aumentou e o seguro-desemprego se tornou mais acessível a mais pessoas e por períodos mais longos37.


        Apesar das afirmações iniciais que muitos serviços governamentais levariam a uma redução no desembolso federal com programas de auxílio, conforme mais pessoas se tornassem autossuficientes, o exato oposto aconteceu. O número de pessoas recebendo assistência pública mais do que dobrou de 1960 até 197738. O valor em dólares de moradias públicas aumentou cinco vezes em uma década e o valor gasto em vales-refeição aumentou mais de dez vezes. Todos os benefícios fornecidos pelo governo em espécie aumentaram por volta de oito vezes de 1965 a 1969 e mais de vinte vezes até 197439. O gasto federativo nesse tipo de programas sociais não só aumentou, em termos monetários e em termos reais, como também sua porcentagem do PIB da nação, indo de 8%, em 1960, a 16%, em 197440.


        Quanto às revoltas urbanas dos guetos, elas se alastraram em fúria pelo país durante essa era41. Depois, elas diminuíram drasticamente após o início da administração do presidente norte-americano, Richard Nixon (1913-1994), que era contra toda a abordagem de “guerra à pobreza” e acabou abolindo a Offi ce of Economic Opportunity, que liderava o programa. Mesmo assim, durante os oito anos que Ronald Reagan (1911-2004) foi presidente — supostamente o extremo da negligência — revoltas urbanas maiores tornaram-se quase inexistentes. O fato de que o curso dos acontecimentos seguiu por um caminho diametralmente oposto ao previsto e afirmado por aqueles com a visão dos ungidos não produziu qualquer tipo de alteração nas políticas que eles defendiam, ou nas pressuposições por trás dessas políticas. Neste sentido, assim como em outros, a visão dos ungidos elevou-se a um estado sacrossanto, hermeticamente isolado contra a contaminada influência dos fatos.


        ESTÁGIO 4 — A RESPOSTA: o fracasso da “guerra à pobreza” em atingir seu objetivo de reduzir a dependência — houve um aumento de dependência conforme essas políticas iniciaram — não trouxe reconhecimento do fracasso. Nas muitas avaliações retrospectivas desses programas nos anos e décadas seguintes, a maioria das figuras políticas e da mídia ignoraram de forma resoluta o objetivo original de reduzir a dependência. Ao invés disso, o objetivo foi redefinido para reduzir a pobreza com a distribuição de recursos. Como o antigo assessor social da Casa Branca Hodding Carter III disse, “milhões de pessoas foram tiradas da pobreza durante o período, ou tiveram seu sofrimento aliviado de forma considerável por programas do governo e gastos públicos”42. Um membro do gabinete do presidente Johnson sugeriu um outro critério de sucesso: “pergunte aos onze milhões de estudantes que receberam empréstimos para sua educação superior se o Higher Education Act falhou”. Perguntas similares foram sugeridas por aqueles que usaram vários outros programas governamentais43. Resumindo, o teste para determinar se um programa foi bom para o país como um todo era ver se aqueles que pessoalmente beneficiaram-se do programa o acharam benéfico. Uma terceira linha de defesa de políticas fracassadas foi a de reivindicar o mérito moral por suas boas intenções. Hodding Carter III foi só um entre muitos a usarem esta defesa quando ele escreveu que a “guerra à pobreza” foi “um desvio firme do vergonhoso desdém que a maioria sempre teve pelos outros, escondendo a América do desespero extremo”44.


        Ligada à salvação moral da massa indiferente aos outros estava a empolgação e a inspiração da elite. Em uma comemoração do aniversário de vinte anos dos programas sociais da administração Johnson, outro ex-assessor do antigo presidente referiu-se à “visão que empolgou e inspirou a nação”45. A sra. Johnson falou sobre o “sentimento de cuidado” e a “satisfação” do trabalho de seu marido46. Finalmente, foi afirmado que as coisas teriam sido muito piores se não fossem esses programas. “A pergunta não é qual é o resultado hoje — com o aumento da pobreza —, mas onde estaríamos se não tivéssemos esses programas funcionando?”, perguntou o professor Sheldon Danziger, diretor do Institute for Research on Poverty, da Universidade de Wisconsin. “Acredito que teríamos níveis de pobreza superiores a 25%”47. Apesar da pobreza e a dependência estarem diminuindo por anos antes da “guerra à pobreza” iniciar, o professor Danziger decidiu afirmar que os índices de pobreza teriam aumentado. Não há uma resposta possível para essas afirmações do tipo “se der cara eu ganho, se der coroa também”, com exceção para reparar que tais afirmações justificam qualquer política dentro de qualquer área, independente das consequências observadas empiricamente.


        Concluindo, não importa o que aconteça, a visão dos ungidos sempre sai vitoriosa, se não pelos critérios originais, então, pelos critérios improvisados depois — e se não através de critérios empíricos, portanto, por critérios suficientemente subjetivos para escapar até mesmo à possibilidade de refutar. Evidências tornam-se irrelevantes.

      


      
        
Educação Sexual


        Entre as muitas cruzadas que ganharam força durante os anos 1960, havia a cruzada para espalhar educação sexual nas escolas públicas e através de outros canais. Entre as primeiras ações da Office of Economic Opportunity (OEO), em 1964, estava a de fazer uma doação para uma unidade da Planned Parenthood, no Texas. De um total de gastos de menos de meio milhão de dólares no ano fiscal de 1965, a OEO multiplicou o financiamento para educação sexual em mais de cinco vezes no ano fiscal de 196648. No fim dos anos 1960, não só o governo federal começou a expandir fortemente seus gastos em educação sexual — conhecida comumente como “planejamento familiar”, ou por outros eufemismos — como também obrigou os estados a promover tais programas. O número de pacientes atendidos por clínicas de “planejamento familiar” tornou-se aproximadamente cinco vezes maior entre 1968 e 197849.


        Tão cedo quanto 1968, a National Education Association, em seu periódico NEA Journal, estava dizendo que um projeto fundado com verba federal em uma escola de Washington “demonstrou a necessidade de educação sexual como parte integral do currículo escolar, começando nas primeiras séries”. Algumas das garotas grávidas “disseram que achavam que não teriam engravidado, caso tivessem estudado sexualidade humana com professores mais compreensivos durante a escola primária”50. A educação sexual e as clínicas de “planejamento familiar” — chamadas assim apesar de terem sido criadas para se evitar ter bebês — não apenas cresceram em popularidade, como também mudou a clientela que serviam. Como um estudo desse período relatou:


        
          Serviços de planejamento familiar cresceram de forma fenomenal durante a metade dos anos 1960 até a metade dos anos 1970. Em 1964, o governo federal criou seu primeiro auxílio de planejamento familiar, que servia apenas às mulheres casadas. Em 1970, o Congresso aprovou a primeira legislação nacional de planejamento familiar e população. As despesas federais cresceram de US$16 milhões de dólares para perto de US$200 milhões de dólares. Em 1969, havia menos de duzentos e cinquenta mil adolescentes utilizando clínicas de planejamento familiar; em 1976, esse número inchou para um milhão e duzentos mil51.

        


        De acordo com o Instituto Alan Guttmacher, uma organização pioneira em pesquisa e promoção da educação sexual, o apoio do governo federal a “serviços de planejamento familiar” aumentou de menos de US$14 milhões de dólares, em 1968, a US$279 milhões de dólares uma década depois52 — um aumento de quase vinte vezes. Por volta do início dos anos 1980, quase 2/3 do dinheiro recebido por agências de “planejamento familiar” vieram do governo federal53. Qual foi o propósito de todas essas atividades? “Educação sexual é considerada uma das principais ferramentas para ajudar os adolescentes a evitar a gravidez indesejada”, de acordo com um comentário típico do período54. Mais uma vez, temos o padrão de quatro estágios:


        ESTÁGIO 1 — A “CRISE”: em 1968 afirmava-se que “educação sobre métodos contraceptivos e aconselhamento é necessário e urgente para prevenir gravidez e filhos fora do casamento para garotas do ensino médio”55. A diretora da Federação de Paternidade Planejada (Planned Parenthood) testemunhou ante uma subcomissão do Congresso, em 1966, quanto a necessidade da educação sexual “para auxiliar nossos jovens em reduzir a incidência de nascimentos fora do casamento e casar-se pela necessidade da gravidez”56. A incidência de doenças venéreas entre os jovens foi citada pelo diretor do New York City Board of Education — o equivalente à Secretaria de Educação da cidade — como uma prova da necessidade de “um programa de educação intensiva”. Um artigo no periódico American School Board Journal, em 1969, retratou a educação sexual como uma maneira de combater “as doenças venéreas e filhos fora do casamento57”. A revista PTA Magazine, de forma similar, insistiu quanto a educação sexual para combater “o índice em crescimento de doenças venéreas, gravidez antes do casamento, os resultados emocionalmente desastrosos do comportamento sexual inapropriado”58.


        Argumentos similares abundam de várias fontes. Entretanto, qual era de fato a situação quando essa mentalidade de “crise” foi usada para empurrar por mais educação sexual nas escolas? O índice de fertilidade entre garotas adolescentes estava em declínio por mais de uma década desde 195759. Doenças venéreas também estavam diminuindo. A taxa de infecção com gonorreia, por exemplo, diminuiu todos os anos de 1950 até 1959, e a taxa de infecção com sífilis era, em 1960, menos da metade do que havia sido em 195060. Essa era a “crise” que o auxílio federal tentava solucionar.


        ESTÁGIO 2 — A “SOLUÇÃO”: para combater gravidez na adolescência e doenças venéreas, defenderam gastos federais massivos em programas de educação sexual nas escolas e em clínicas de “planejamento familiar”. Depois da educação sexual, de acordo com um “professor de vida familiar”, um garoto “verá diminuir a sua necessidade de experimentações sexuais casuais, irresponsáveis ou egocêntricas”61. Os críticos se opuseram a tais ações baseando-se em diferentes motivos, incluindo a ideia de que educação sexual levaria a mais atividade sexual, ao invés de menos, e a mais gravidez na adolescência também. Tais opiniões foram dispensadas na mídia e na política, assim como pelos apoiadores da educação sexual. O The New York Times rejeitou em suas edições “emoções e tradições não-examinadas” nessa área62 e seu editor de educação declarou: “Temer que educação sexual se tornará sinônimo da maior liberdade sexual é não compreender o propósito fundamental de toda a iniciativa”63. Assim como em muitos outros casos, as intenções foram a pedra de toque da visão dos ungidos.


        ESTÁGIO 3 — OS RESULTADOS: por volta de 1968, quase metade de todas as escolas no país — públicas e privadas, religiosas e seculares — tinham educação sexual e estavam em rápido crescimento64. Enquanto os programas de educação sexual se espalhavam por todo o sistema educacional norte-americano durante os anos 1970, a taxa de gravidez entre garotas de 15 a 19 anos aumentou em, aproximadamente, sessenta e oito a cada mil, em 1970, para aproximadamente noventa e seis em cada mil, em 198065. Entre as garotas solteiras na faixa de 15 a 17 anos de idade, o índice de nascimentos aumentou 29% entre 1970 e 198466, apesar de um aumento massivo em abortos, que mais do que dobraram durante o mesmo período. Entre as garotas com menos de 15 anos, o número de abortos ultrapassou o número de nascimentos em 197467. A razão não foi difícil de encontrar: de acordo com o Instituto Alan Guttmacher, a porcentagem de garotas adolescentes solteiras que participaram de atividades sexuais era maior em todas as idades dos 15 aos 19 anos em 1976 do que apenas cinco anos antes68. A taxa de gonorreia em adolescentes triplicou entre 1956 e 197569. Sargent Shriver (1915-2011), antigo diretor da OEO, que liderou a pressão inicial por mais educação sexual e clínicas de “planejamento familiar”, testemunhou de forma sincera a uma comissão parlamentar em 1978: “Assim como o índice de doenças venéreas disparou em 350% nos últimos quinze anos, enquanto tivemos mais clínicas, mais pílulas, mais educação sexual do que nunca na história, a gravidez na adolescência também aumentou”70. Tal franqueza era, no entanto, a exceção, não a regra, entre aqueles que pressionavam por educação sexual e clínicas de controle de natalidade (“planejamento familiar”).


        ESTÁGIO 4 — A RESPOSTA: apoiadores da educação sexual continuam a tratar como incontestável a necessidade de mais educação sexual para combater a gravidez na adolescência e as doenças venéreas. Por volta de 1980, apesar de crescente corpo de evidências, o Instituto Alan Guttmacher proclamou:


        
          A gravidez na adolescência pode ser, através de aprimorada educação e serviços de prevenção, se não totalmente evitada, pelo menos reduzida e, através de melhores serviços de maternidade, abortivos e sociais, pode ser reduzida em seu impacto pessoal na adolescente que ainda assim engravida.

        


        A oposição à educação sexual continuou a ser ignorada como uma “visão simplista”, nas publicações da American Biology Teacher71. O deputado James H. Scheuer (1920-2005), de Nova York, afirmou que as estatísticas alarmantes de gravidez em adolescentes apenas “ressaltam a necessidade de forte liderança pelo governo federal em solucionar esse problema”72. A própria possibilidade de que “forte liderança” federal poderia piorar a situação sequer foi mencionada. Para o Instituto Alan Guttmacher, os números de doenças venéreas “quase quadruplicaram” entre 1960 e 197273, o que mostrou que “está clara a necessidade de um programa nacional abrangente, realizado por meio do sistema público escolar e não defasado”74. A oposição à educação sexual foi tida como “uma ameaça a uma sociedade democrática”75. Quando confrontados com a evidência de que gravidez e abortos aumentaram durante os anos 1970, os apoiadores da educação sexual muitas vezes negam que a esta era comum durante aquela década, ao restringir o termo “educação sexual” à educação sexual obrigatória, que acabou sendo compulsória mais tarde.


        Apesar dos programas de educação sexual terem sido vendidos ao público, ao Congresso e às autoridades da educação como maneiras de reduzir males sociais tangíveis como a gravidez na adolescência e doenças venéreas, muitos líderes deste movimento tinham objetivos ainda mais extensos. Como um relatório da comissão parlamentar cuidadosamente colocou:


        
          O objetivo principal dos esforços do governo federal quanto à vida familiar e à educação sexual é o de reduzir a taxa de gravidez indesejada entre os adolescentes, enquanto o objetivo principal da maioria dos educadores sexuais aparece ser o de encorajar atitudes saudáveis sobre sexo e sexualidade76.

        


        Em resumo, não importa o quão útil politicamente seja a preocupação pública com gravidez na adolescência e doenças venéreas para se obter dinheiro do governo e acesso a um público cativo nas escolas públicas, o objetivo real era mudar as atitudes dos estudantes — de forma direta, para realizar uma lavagem cerebral com a visão dos ungidos, com o intuito de suplantar os valores que lhes foram ensinados em casa. Nas palavras de um artigo publicado no Journal of School Health, educação sexual apresenta “uma empolgante oportunidade para se desenvolver novas normas”77. Apenas sob a ótica destes objetivos ocultos faz sentido que a tal “educação sexual” seja apoiada a ocorrer pelos anos escolares — do jardim de infância até a faculdade —, quando não se poderia levar tanto tempo para ensinar informações biológicas e médicas básicas sobre sexo. O que faz com que demore tanto é a constante doutrinação para novas atitudes78. Um exemplo dessa doutrinação pode ser útil:


        
          Um programa sexual educacional popular para alunos dos últimos anos do ensino fundamental, com as idades de 13 e 14 anos, mostra vídeos de quatro casais nus, dois homossexuais e dois heterossexuais, realizando uma variedade de atos sexuais explícitos e os professores são avisados por uma nota de recomendação dos educadores sexuais a não mostrar o material para pais ou amigos: “Muitos dos materiais nesse programa podem causar mal-entendidos e dificuldades caso sejam mostrados a pessoas foram do contexto do programa”79.

        


        Pais que souberam desse programa e protestaram foram rapidamente rotulados como “fundamentalistas” e “extremistas de direita”, apesar de serem, na verdade, ricos episcopais de Connecticut80. Aqui está um exemplo clássico da visão dos ungidos, impedindo de antemão as decisões dos pais sobre quando e como suas próprias crianças devem ser apresentadas ao sexo — e ignorando com prontidão aqueles com opiniões diferentes. Tampouco esse foi um episódio peculiar a essa escola em particular. Coisas similares aconteceram por todo o país81. Os pais são discriminados tanto nas discussões de políticas públicas quanto nos materiais dados aos alunos nas escolas82. Um comentário típico dos “peritos” é de que “sexo e sexualidade se tornaram complexos e técnicos demais para o pai ou mãe típicos tratarem, estes sendo mal-informados ou envergonhados em demasia para compartilharem informações sexuais úteis com seu filho”83.


        Essa certeza total de estar correto, ao ponto de contornar os pais, é completamente consistente com a visão, mesmo sendo inconsistente com décadas de evidências empíricas das reais consequências das “atitudes saudáveis sobre o sexo” como são promovidas pelos “peritos”. O ponto chave sobre a cruzada da educação sexual, para se compreender a visão dos ungidos, é que a evidência provou ser tão irrelevante aqui quanto em outras questões.

      


      
        
Justiça Criminal


        Assim como tantas tendências sociais negativas, elevadas taxas criminais começaram nos anos 1960, em meio a forte otimismo sobre como as coisas poderiam estar melhores se as convicções de muitos fossem substituídas pelo novo e especial discernimento de poucos. No caso da justiça criminal, entretanto, as mudanças políticas não originaram tanto na legislação quanto nas políticas e regras administrativas e judiciais. Contudo, o zeitgeist por si só não deu início às mudanças nas políticas, que dependiam de pessoas específicas fazendo coisas específicas. Entre as pessoas mais importantes, cujas palavras e ações firmaram o tom para as mudanças no sistema criminal de justiça nos anos 1960, estavam o juiz-chefe da Suprema Corte dos Estados Unidos da América, o procurador-geral e o juiz presidente do Circuito de Cortes de Apelação do Distrito de Columbia — tanto na época quanto hoje, tida como a segunda maior corte no país. Por nome, eles eram, respectivamente, Earl Warren (1891-1974), Ramsey Clark e David L. Bazelon (1909-1993). Qual era o problema ou “crise” que eles tentavam “solucionar”?


        ESTÁGIO 1 — A “CRISE”: apesar do juiz Bazelon ter dito, em 1960, que “todos nós necessitamos desesperadamente de toda a ajuda que pudermos ter dos cientistas comportamentais modernos”84 ao lidar com as leis criminais, os duros fatos sugerem nenhum desespero ou crise. Já que os dados confiáveis mais antigos são os de assassinato, qual era o índice de assassinatos naquele período? O número de assassinatos cometidos nos Estados Unidos da América em 1960 era menor que em 1950, 1940 ou em 1930 — mesmo que a população estivesse crescendo naquelas décadas e os assassinatos nos dois novos estados, Havaí e Alasca, fossem contados na estatística nacional pela primeira vez em 196085. O índice de assassinatos, em proporção à população, em 1960, era de menos da metade do que foi em 193486.


        Assim como o juiz Bazelon via o sistema criminal em 1960, o problema não estava na “assim chamada população criminal”87, mas com a sociedade, cuja “necessidade de punir” era um “impulso primitivo” considerado “altamente irracional”88 — de fato, um “medo profundo e infantil de que, com redução nas punições, o povo iria se descontrolar”89. Era essa “sede por vingança”, essa “irracionalidade” de “noções e práticas quanto à punição”90 que deveriam ser corrigidas. O criminoso é “como nós, apenas mais fraco”, de acordo com o juiz Bazelon, e “precisa de ajuda caso ele vá trazer o que há de bom nele e conter o que há de mau”91. A sociedade é de fato culpada em “criar essa classe especial de seres humanos”, por meio do “fracasso social” no qual o “criminoso serve como um bode expiatório”92. A punição é, em si, um “processo que remove a humanidade” e uma “categorização social” que apenas promove mais crime93. Já que os criminosos “têm um problema especial e precisam de ajuda especial”, o juiz Bazelon argumentou por “tratamento psiquiátrico” com “técnicas novas e mais sofisticadas” e perguntou: “Seria mesmo o fim do mundo se todas as prisões fossem transformadas em centros de reabilitação ou hospitais”94?


        As visões do juiz-chefe Bazelon não eram apenas as opiniões isoladas de um homem, mas expressavam a visão difundida entre os ungidos, muitos dos quais o celebravam por tais afirmações95. A mesma visão terapêutica continuava mesmo vinte e cinco anos depois, quando o juiz da Suprema Corte, William J. Brennan (1906-1997), fez referência à “etiologia do crime”, para qual ele chamou “psiquiatras e psicólogos”, assim como “peritos nas ciências comportamentais”, para ajudar96. O colega de longa data de Brennan na Suprema Corte, o juiz William O. Douglas (1898-1980), de forma similar seguiu pela abordagem terapêutica:


        
          A reabilitação dos criminosos raramente foi experimentada. Matá-los ou prendê-los é o antigo método experimentado e verdadeiro. Por que não nos direcionarmos agora à reabilitação97?

        


        A visão terapêutica também permeia as escritas e as falas do procurador geral do então presidente Lyndon Johnson, Ramsey Clark:


        
          A reabilitação deve ser o objetivo das correções modernas. Todas as outras considerações devem estar subordinadas a isso. Reabilitar é dar saúde, liberdade das drogas e do álcool, prover educação, treinamento vocacional, compreensão e a habilidade de contribuir para a sociedade.

        


        
          Reabilitação significa que o propósito da lei é a justiça — e que, como pessoas generosas, desejamos dar a todos os indivíduos a sua chance de realizações. A teoria da reabilitação é baseada na ideia de que pessoas saudáveis e racionais não prejudicarão outros, eles entenderão que o indivíduo e sua sociedade são melhor servidos por conduta que não inflige dano e que uma sociedade justa tem a habilidade de prover saúde e propósito e oportunidade para todos os seus cidadãos. Reabilitado, um indivíduo não terá a capacidade — não será capaz — de ferir o outro, ou tomar, ou destruir propriedades98.

        


        Para o procurador-geral Clark, assim como para o juiz Bazelon, entre outros, o problema estava com o público ignorante e suas atitudes ultrapassadas. A sociedade impõe sentenças de prisão longas “porque estamos com raiva”, de acordo com o Clark, mas “isso não vai reduzir o crime”. Ele disse: “Se a preocupação é com a segurança pública, a pergunta é como pessoas condenadas por crimes podem ser reabilitadas, não por quanto tempo devem ficar presas”99. Novamente, é necessário enfatizar que essas não eram as opiniões isoladas de um único homem. O livro do Ramsey Clark, Crime in America, foi amplamente elogiado entre as elites de opinião. O colunista do The New York Times, Tom Wicker (1926-2011), por exemplo, chamou Clark de “um profissional de conhecimento incrível” e elogiou sua “generosidade e compreensão”, assim como sua “coragem, persistência e eloquência”100. A revista Saturday Review chamou Crime in America um dos “melhores livros escritos sobre a violência na América”101. Enaltecimento similar apareceu na revista Time e na New Republic. Até em Londres, a The Times Literary Supplement102 disse em sua resenha sobre Crime in America que ninguém “fez mais para expor o problema e iluminar o caminho para a melhora do que Ramsey Clark”103. Mais importante, o procurador-geral, o juiz-chefe Bazelon e os juízes da Suprema Corte não foram apenas pessoas cujas palavras receberam vasta e favorável atenção pública das elites formadoras de opinião. Eles eram pessoas em uma posição capaz de ação.


        ESTÁGIO 2 — A “SOLUÇÃO”: uma série de decisões históricas da Suprema Corte nos anos 1960 mudaram o curso da justiça criminal nos Estados Unidos. Mapp versus Ohio (1961), Escobido versus Illinois (1964) e Miranda versus Arizona (1966) expandiram com sucesso os direitos dos criminosos em custódia da polícia ao tornar suas condenações inválidas caso os procedimentos especificados pelas cortes não houvessem sido seguidos à risca pela polícia. Gideon versus Wainwright (1963) exigiu que os estados fornecessem advogados para acusados criminais de forma gratuita, sob a ameaça de que as condenações seriam anuladas, mesmo quando o resultado era inquestionável, caso advogados não houvessem sido oferecidos. Na Califórnia, mesmo quando advogados eram oferecidos pelo estado, se as estratégias de defesa desses advogados trouxessem dúvida ao juiz de apelação e fossem consideradas inadequadas, condenações poderiam ser anuladas em razão da privação do direito constitucional à defesa104.


        Apesar da Suprema Corte norte-americana ter iniciado essa revolução jurídica nas leis criminais nos anos 1960, até mesmo antes disso o juiz Bazelon tinha ampliado a extensão da defesa por “insanidade” no importante caso Durham versus United States (1954) e ele continuou a liderar o circuito de Cortes de Apelação com uma visão mais abrangente de direitos dos criminosos. Além disso, tribunais por todo o país se envolveram mais e mais na administração das prisões, prescrevendo melhores condições de vida e impondo ao sistema prisional o dever de fornecer aos prisioneiros acesso a livros sobre Direito para que pudessem preparar o caso contra suas condenações. Ademais, sentenças foram impostas com menor frequência e tenderam a ser menores em duração105.


        Em resumo, a visão dos ungidos triunfou no sistema criminal de justiça. As pressuposições carregadas por suas ações eram as mesmas encontradas em outros lugares. Vastas pressuposições sobre a irracionalidade e maldade do público foram feitas sem evidências, ou um senso de necessidade por evidência. Por outro lado, a validez e aplicabilidade das ideias dos “peritos” foram tomadas de forma axiomática. O juiz Bazelon, por exemplo, se referiu à defesa por insanidade como “meramente uma maneira de trazer o psiquiatra para o tribunal”106. Quaisquer que sejam os méritos ou deméritos dessa abordagem, ela preencheu os requerimentos necessários da visão dos ungidos: estabeleceu que os ungidos e os ignorantes estavam em planos morais e intelectuais altamente diferentes e justificou remover as decisões das mãos daqueles que passaram as leis vigentes, em resposta ao eleitor, e colocou essas decisões nas mãos de juízes suscetíveis àqueles com “expertise”. Além do mais, colocou o ônus da prova nos outros. Como o juiz Bazelon disse: “na ausência de dados empíricos decisivos”107, ele estava preparado para experimentar. Não havia nenhuma indicação de qual dado empírico deveria ser usado para testar o sucesso daquele experimento, seja de forma absoluta ou relativa à abordagem descartada com tamanho desdém. Mesmo que tenham sido os juízes a liderarem essa revolução na justiça criminal, eles foram amparados por aqueles na política e na mídia que partilharam a visão predominante. O presidente Lyndon Johnson viu os programas sociais como a verdadeira forma de lutar contra o crime. Como citado no The New York Times:


        
          “Eu não sei porque algumas pessoas ficam sem fazer nada e estão dispostas a tomar a rota mais onerosa — a rota da delinquência, da prisão, da penitenciária”, ele afirmou.

        


        
          “Custa mais do nosso dinheiro cuidar de um preso em uma penitenciária do que preparar um menino para ser um bom cidadão, pagador de impostos que sabe ler e escrever”, ele disse […]108

        


        Visões similares foram expressas pelo candidato democrata à vice-presidência Edmund Muskie (1914-1996) em 1968. Respondendo a questões de lei e ordem levantadas por seus oponentes nas campanhas eleitorais, o senador Muskie disse:


        
          Mas você não pode ter lei e ordem baseadas na ignorância […]. Deve-se construí-la com educação, esclarecimento e oportunidade. Essa é a maneira de tornar uma sociedade segura109.

        


        Essas visões não passaram sem serem questionadas, apesar de que as mudanças legais se tornaram “a lei da terra”, em grande parte através do processo judicial e não legislativo. Na própria Suprema Corte houve forte oposição das contínuas expansões — ou criação — de “direitos” dos criminosos. A decisão no caso Miranda, em 1966, que culminou na revolução judicial das leis criminalistas, levou a esta cena na Suprema Corte:


        
          Juiz Harlan, sua face corada e sua voz ocasionalmente falhando com emoção, denunciou a decisão como “perigosas experiências” em um momento de “altas taxas de crimes, que são motivo de preocupação crescente”.


          Ele disse que era uma “nova doutrina” sem precedentes consideráveis, refletindo em um balanço a favor dos acusados.

        


        O juiz White disse:


        
          “Em um número desconhecido de casos, a decisão da Corte retornará um assassino, um estuprador, ou outro criminoso às ruas e para o ambiente que o produziu, para repetir seu crime sempre que assim lhe for conveniente.


          Como consequência, não haverá um ganho, mas uma perda, em dignidade humana”110.

        


        Tais opiniões contrárias foram deixadas de lado e reclamações do público e de oficiais da lei foram ignoradas. Em uma conferência jurídica, em 1965, na qual um ex-delegado da cidade de Nova York reclamou sobre a tendência nas decisões da Suprema Corte na lei criminalista, imediatamente suas preocupações foram respondidas com escárnio e sarcasmo por um professor de direito que questionou: “Eu me pergunto quais direitos ainda teríamos se sempre nos rendermos à histeria policial?!” De acordo com um relato do The New York Times, o juiz William J. Brennan e o juiz-chefe, Earl Warren, sentaram-se “sem demonstrar qualquer reação” durante as afirmações do delegado da polícia, mas “frequentemente gargalhavam” quando o professor de direito combatia com escárnio e desprezo aquelas afirmações, que foram caracterizadas como “simplistas, de mente fechada e politicamente oportunistas”111. Os ignorantes simplesmente não seriam levados a sério pelos ungidos.


        Caso alguém tivesse seriamente interesse em testar as teorias criminais opostas de forma empírica, veria que aquelas teorias eram ideias perfeitas para tais testes, já que cada teoria leva a conclusões sem lógica consistente com suas próprias premissas, mas que são virtualmente inescapáveis dadas as suas respectivas premissas. Além do mais, claramente, essas conclusões eram empiricamente distintas e os dados já estavam totalmente disponíveis.


        Na visão predominante dos ungidos, o foco na punição era um erro quando alternativas terapêuticas à punição eram necessárias, assim como programas sociais para chegar até à “raiz dos problemas” criminais e mais direitos para os acusados e condenados de crimes, para estabelecer que a lei era justa e digna de respeito — respeito este que seria um ingrediente para comportamento mais obediente à lei por aqueles que, de outra forma, estariam alienados da sociedade. Por contraste, a visão tradicional faria com que se esperasse um aumento nas taxas de criminalidade depois das mudanças dos anos 1960. Se a punição intimidava, como os tradicionalistas acreditavam, então, a redução em prisões que aconteceu na década de 1960 tenderia a produzir mais crimes. Contudo, se são as prisões em si que aumentam os problemas com crime, como o juiz Bazelon, Ramsey Clark e muitos outros com a visão dos ungidos afirmaram, logo essa redução em condenações levaria a uma redução nos crimes. De forma similar, se programas sociais para os pobres, para minorias e para os mentalmente perturbados eram necessários para chegar à “raiz dos problemas” dos crimes, como os ungidos afirmaram, então a enorme expansão sem precedentes dos programas sociais durante os anos 1960 deveria ter reduzido os crimes. As conclusões lógicas de cada visão eram bem claras. Tudo que era necessário eram evidências empíricas.


        ESTÁGIO 3 — OS RESULTADOS: as taxas de criminalidade dispararam. De repente, assassinatos aumentaram vertiginosamente até que o número de homicídios, em 1974, era mais do que o dobro do que era em 1961112. Entre 1960 e 1976, as chances de um cidadão se tornar vítima de um crime violento triplicou113. O número de policiais mortos também triplicou durante a década de 1960114. Jovens criminosos, que foram favorecidos pelos novos cuidados, se tornaram especialmente violentos. O número de prisões de adolescentes por assassinato mais do que triplicou entre 1965 e 1990, mesmo ao se considerar as mudanças no tamanho da população115.


        Como em outras áreas, tais evidências não fizeram praticamente nenhuma diferença na visão dos ungidos, com exceção de motivá-los a novas façanhas com suas habilidades de interpretação.


        ESTÁGIO 4 — A RESPOSTA: já que mudanças nas leis criminais ou mudanças sociais normalmente não produzem efeitos realmente instantâneos, houve um breve período durante o qual nenhuma mudança nos índices de criminalidade era perceptível — e essa calmaria momentânea forneceu diversas oportunidades para expressar desdém àqueles que previram que as novas práticas judiciais levariam ao aumento nos números de crimes. Apenas dois meses depois da decisão no caso Miranda, em 1966, o The New York Times declarou que “as pessimistas previsões de seus críticos felizmente não se concretizaram”116. Entretanto, uma vez que as taxas de criminalidade claramente começaram a subir frente a essa e a tantas outras mudanças jurídicas criadas para reduzi-las, as táticas dos apoiadores dessas inovações mudaram. Entre as respostas iniciais ao aumento dos crimes, junto a políticas criadas para reduzir o crime, estava a negação de que os crimes de fato aconteciam agora com mais frequência. O aumento nas denúncias e melhor coleta de dados foram tidos como os responsáveis pelo ressurgimento nas estatísticas oficiais117. Entretanto, como disse James Q. Wildon (1931-2012), “por volta de 1970, tantos membros da bancada liberal tiveram suas máquinas de escrever roubadas, que fica difícil negar a existência de uma onda de crimes”118. Além disso, mesmo sem experiências pessoais acumuladas, era difícil acreditar que as crescentes estatísticas de assassinatos refletiam apenas melhor coleta de dados, já que sempre foi difícil ignorar um cadáver.


        Uma alternativa à negação do aumento dos crimes era de tornar socialmente inaceitável falar a respeito, igualando discussões sobre “lei e ordem” com racismo, já que era bem conhecido que as taxas de criminalidade eram mais elevadas entre os negros. “Lei e ordem” era uma “afirmação perigosa”, de acordo com o famoso psiquiatra Karl Menninger (1893-1990). “O que ela significa de fato, sinto dizer, é que devemos todos sair para encontrar os pretos e espancá-los”119. Essa foi apenas uma das muitas expressões da visão predominante do dr. Menninger, cujo aclamado livro The Crime of Punishment culpou a “sociedade” pelos crimes, tratou os criminosos como mais injustiçados do que injustos e pressionou que a punição fosse substituída por tratamento psiquiátrico. Outra notável tentativa de escapar das difíceis implicações dos dados na inversão da queda das taxas de criminalidade, depois que o sistema criminal de justiça foi transformado na década de 1960, foi feita em outro livro muito elogiado, Criminal Violence, Criminal Justice, por Charles E. Silberman (1925-2011), que escreveu:


        
          Apesar de tanto se falar sobre o declínio na punição e no fraco efeito da Warren Court, os dados disponíveis indicam que os tribunais criminais contemporâneos processam, condenam e prendem uma proporção maior aqueles detidos por um crime hoje do que acontecia nos anos 1920120.

        


        O que não foi explicado foi por que a década de 1920 foi escolhida como o período base para se determinar os efeitos da Warren Court, que começou em 1953 e cujas históricas decisões legais criminais foram realizadas nos anos 1960. Se essa oportuna e desesperada escolha de um período base irrelevante sugere que as conclusões de Silberman não poderiam ter suporte se sua comparação antes-e-depois tivesse sido baseada nas datas das decisões de fato, ou até mesmo na data do início da Warren Court, um exame rápido dos fatos disponíveis confirma essa suspeita. Primeiramente, a possibilidade de que alguém, que cometeu um crime sério, ser preso caiu até ser apenas 1/5, em 1979, do que havia sido em 1962121. Quanto a ir para a cadeia, uma tendência anterior mostrando crescimento nas taxas de encarceramento acabou no final dos anos 1950 e no início dos 1960, e a taxa de encarceramento continuaram baixas enquanto os crimes aumentaram nos anos 1960122.


        Em resumo, ao contrário do que sugere Silberman, criminosos não eram mais capturados, condenados e presos como eram antes que a Warren Court refizesse as leis criminais. Além do mais, as consequências foram precisamente o que qualquer um sem a visão dos ungidos esperaria: quando Earl Warren se tornou juiz-chefe em 1953, as taxas de homicídio nos Estados Unidos da América eram de 4,8 a cada cem mil pessoas — menor do que havia sido em quatro décadas123. Contudo, um aumento acentuado em homicídios começou nos anos 1960, mais do que dobrando de 1963 a 1973124, e em 1991 as taxas de assassinato e homicídio culposo eram de 9,8 a cada cem mil pessoas125 — mesmo omitindo outras formas de homicídio que haviam sido contadas em estatísticas anteriores. Qualquer que seja a importância das estatísticas de comparação antes-e-depois, desde que sejam ao menos citadas, o período de “antes” escolhido pode mudar as conclusões completamente. A seleção de Silberman da década de 1920 como sua base de comparação sugere uma evasão desesperada do óbvio. Mais uma vez, deve ser notado que as visões de Charles E. Silberman não eram meramente as opiniões de um homem, uma vez que o seu livro foi enaltecimento em grande escala pela mídia da elite126.


        O público em geral e os oficiais da lei que não partilhavam da visão da elite continuaram a reclamar, mas quando suas preocupações encontravam alguma resposta na arena política, os ungidos se mantinham impassíveis. O juiz-chefe Earl Warren não levava a sério aqueles cuja “indignação hipócrita” sobre o aumento dos crimes era baseada em “exagerada simplificação”. De acordo com o juiz-chefe, “todos nós devemos aceitar uma parcela da responsabilidade”, pois ele atribuía o crescimento nos crimes ao fato de que “por décadas nós varremos para debaixo do tapete” as condições miseráveis que geram crimes127. Ele ignorou o fato de que as taxas de criminalidade estavam diminuindo durante todas aquelas décadas quando deveriam estar subindo, de acordo com sua teoria. Também não há razão para acreditar que Warren jamais reconsiderou aquela teoria à medida que os crimes continuaram a aumentar em grande proporção. Como ele disse em suas memórias:


        
          Uma proporção considerável do povo norte-americano, também, tateando por uma razão para tanta atividade criminal em nossa sociedade perturbada, mas não percebendo as causas raiz dos crimes — como a degradação da vida na favela, ignorância, pobreza, tráfico de drogas, desemprego e crime organizado (frequentemente reforçados pela corrupção entre os oficiais da lei) — se uniram para colocar a culpa nos tribunais e, particularmente, na Suprema Corte.

        


        Não foi feita nenhuma tentativa de mostrar como qualquer um desses outros fatores pioraram de forma tão drástica nos anos 1960, como para explicar a completa virada no declínio histórico da taxa de homicídios, por exemplo, ou por que nenhum dos supostos benefícios das novas reformas criminais se materializaram. A relação entre teoria e evidência foi simplesmente ignorada. A visão era axiomática.
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